
ESTADO DO CEl\RA
SECRETARI.A DA FAZENTIA
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTi\RIOS

RESOLUÇÃO N2 J 6'3 199
23cAMARA
SESSÃO DE 16/12/98 ..
PR()CESSO DE RECURSO N2 1/3753/96
AUT() DE INFRAÇÃO NQ2/177453/96.
RECORRENTE: TRANSECON TRANSP()RTES E MUDANÇAS LTDA.
RECCJRRIDO: CÉLULA DE JULGA1\1ENTO DE 13INSTANClL\.
RELATOR. CQNSELHEIRO JOSÉ ML\RIA VIEIRA MOTA

E~fENTA: ICMS. I\1ERCADORIA EM SITUAÇ)i,.O FISCAL
IRREGULAR. Transportar mercadorias acobertada de nota fiscal
destinada à cüntribuinte baixadü do CGF cünstil1li infração à
legislação tIibutária estadual. Modificada, por IUlanimidade de votos,
a decisão condenatória exarada na instância singular, decidindo-se pda
parcial procedê.ncia do feito fiscal, de acordo com o parec.er da douta
PGE. Recurso voitmtáriol..-ksprovido.

RELATÓRIO:

Trata I) presente processo de acusação relativa ao transporte de
mercadürias acobertada pela Nota Fiscal Fatura l{' 009649, destinadil à finua PARALEH COM. E
REP. LTDA, inscrita sob n'-'06 885041-7, que se encontrava baixada do Cadastro Geral da Fazenda,
desde 06.08.96.

o agente do fisco considerou C0111(1infringidos os arts. 21, lI, A 734, ,
737, conjugados com oart. 767, IIl, "K", todos do Dec. n°. 11.219191.

Às fls. 03 e 13 dos autos, constam o Tel111ü de Retenção de
Mercadorias 1{' ~'66/96 Consulra de Cüntlibuinte do CGF, a 1~ via do Conhecimento de Transporte
Rodoviário de Cargas 11"(16.)543 e as F e 3~vias da Nota Fiscal Fatura n°. (1(19649.

o feito correu à revelia.

A ilustTe julgadüra singular após análise dos autos decidiu pela
procedência da acusíl\'ão fiSC~11,embor~l tenha reduzido ü valor I.ia multa exigido na inicial.
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Inconformada com ::l dedsão singular que lhe foi desfavorável, a
autuada, através de advogado legalmente \:'.Onstituído nos autos, ingressa com recurso argüindo a
extinção do feito fiscal por ilegitimidade passiva, porque teria recebido as mercadotias devidamente
doclUllentada e de boa fé efetuüu ü transpül1e, pürtanto, para atlibllir-Ihe responsabilidade se fazia
necessário que tivesse participado da infração, pür ação ou omissão.

A Consultoria Tributária nü Parecer de n2 482/98, üpina pela
cOllfirnKl.;ão d~ldecisão singul;;IT,por entender que ficou configurada infmçãü à legi:~;1açãütIibutáIia
estadual.

A düuta Procuradoria Ger~11(10Estado, por seu representante, concorda
com o posicionamento e adota o pare\."\;~rda ConsultOlia Tributária, consoante se obselva às fls. 40 dos
autos.

É o relatório.



Processo n2 1/3753/96.

VOTO DO RELATOR:

fl03

Versa o Auto de Infração sobre o transpürte de mercadorias
acobertada de nota fiscal destina"ia ~~ contribuinte que se encontrava baixadü dü Cadastro Geral da
Fazenda.

Com efeito, a prese:nte situação fMi,,~aenlluadra-se nas disposições do
art. 734, dü Dec. nO.21.219/91, que diz o seguinte: " Entende-se pôr mercadolia em situação fiscal
irregular aquelas que, depositadas OH em trânsito, forem encontradas desacompanhadas de
docunK'ntação fiscal próplia ou :lcoberte o trânsito pam contribuinte não identificado ou excluído
do CGF üu ainda, sendo esta inidônea na fonné:1do art. 105, deste decreto.

No caso vertente, o agente aUlllill1teao consultar o Sistema de Cadastro
SEF.!\Z, conslIrtou que a destinatillia das mercadorias enC(llltrava-se baixado. de ofício do CGF, sendo
então lavradü o Tenno de Reten.;~ão de Mercadorias nO 966/96 de fls.03, cOllcé~dendoà ;;mtuada a
0p0l1unidade para sanar a ÍlTegularidade detectada no prazo de 72 (setenta e duas )horas.

Convém esclarecer que a inegularidade nãü foi sanada, portanto,
restou plenamente caracterizada a infração ao dispositivü acim;71transcrito, devendo a responsabilidade
pelo pagamento dü crédito tIibutálio recaÜ" efetivamente sobre a empres:l autuada, na condiç5ü de
tnmsportadom das mercadorias, cünforme estabdece ü art. 21, inciso 11, alínea ";;1", do Dec. n°.
21.219/91.

Nesse contexto, há que se rejeitar a preliminar 03:. suscitada pela
recúnente de ilegitimidade passiva, haja vista que a legisbçãü tribut{llia f: clara ao ammc.iar nos seus
arts. 761 e 766 ( Dec. lf 21.~19/9l), l1ue a infração independe da intenção do agente ou respünsável,
bastando que resulte em ülobselvância de:nOllllt'lestabelecida pela legis1;;lç~ãopertinente ao ICMS.

Por Üporll111o,cumpre ObSé'IVarque, a autorida,,"lejulgadüra singular,
mesmo tendo reduzido o valor da multa consignada na inicial, decidiu pela procedência do feito fiscal.
Por sua vez, a douta Prücuradoria Geral do ES(:1\:I(1 às fls 40 dos autos, retifk~a a parte final dü parecer
opinando pela manutenção da nmHa imposta no decisório singular, porém, pugJlandü pela parcial
proced~ncia do feito fiscal, fac,e a redução do crédito tributMio.

Isto posto, voto pdo conhecimento do reclU"Süvoluntário interposto,
negando-lhe provimento, no sentido de modifi,~ar fi decisão condenatória de J3 Instância, julgando o
fdto fiscal parcialmente procedente, de acordo com o parecer da douta Pwcuradoria Geral do Estado.

É o voto.



Processo n~ 1/3753/96 tl04

DECISÃO:

Vistos, examinados e dis~utidos os presentes autos, em que é
reconellte TRANSECON - TR'-\.NSPORTES E MUDANÇAS LTDA. e reconido CÉLULA DE
JULGAMENTO DE f3. INSTÂNCIA.

,
~..

RESOLVEM üs membros da ~a Càmara do Cünselho de Recursos
Tributiulüs, por unanimidade de votos, ~ünheeer dü re~urso voluntMio interposto, negar-lhe
provimento, P::U"3 modificar a de~isãü ~ondellatória de l/l Instância, para decidir peb PARCIAL
PROCEDÊNCIA do feito fis~al, nos termüs dü parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

SALA DE SESSÕES DA 23 CÂ:MARA DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos H/o], L ~ C\

~ .,~

José Ribeiro Neto

pre~

Ub~~f~ejra ~'dr~~
Procurador do Estado

l\Iaria Diva Santos Salomão
Conselheira

QS . Paiva de Freit3s
Conselheiro

-
Wládia Maria Parente Aguiar

Conselheira

Ci-
Fco. Das Cha2'as Aragão Alblwuerl'-' _ '1

Conselheiro
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